
LEI N.º 2441                                                                      DE 14 DE DEZEMBRO DE 2005 
 

 

 

“DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO 
MUNICIPAL  DE JUVENTUDE.” 

 

 

                                      A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO 
TOCANTINS, APROVOU, e Eu, Prefeita Municipal, SANCIONO a seguinte Lei: 
 

                                      Art. 1º. Fica criado o Conselho Municipal de Juventude, órgão 
paritário, normativo e consultivo, com estrutura colegiada, vinculado á Secretaria Municipal 

de Cidadania,Juventude e Assistência Social, composto por representantes do Poder Público, 

das entidades representativas dos jovens e da comunidade com as seguintes atribuições: 
 

I  - estudar, debater e pesquisar a realidade da juventude  araguainense; 
 

II – apresentar, ao Executivo Municipal, propostas de políticas 

públicos e outras iniciativas que visem a assegurar e ampliar os direitos de juventude; 
 

III – opinar em todas as decisões do gestor municipal que, direta ou 

indiretamente, estejam ligadas ás questões do jovem e do exercício de seus direitos: 
 

IV   - colaborar com o Executivo Municipal, através de seus órgãos 

próprios, na promoção, bem como execução de projetos e programas destinados ao público 

jovem; 
 

V – fiscalizar  e adotar as   providências  necessárias para garantir o  

cumprimento da legislação pertinente aos direitos da juventude; 
 

VI – propor, apoiar, acompanhar e assessorar projetos de lei de 

interesse da juventude; 
 

VII – receber sugestões oriundas da sociedade e opinar sobre 

denúncias que lhes sejam encaminhadas, no âmbito de suas atribuições, dando ciência das 

mesmas aos órgãos competentes do Poder Público; 
 

VIII – organizar, incentivar, promover e apoiar campanhas de 

conscientização ou programas educativos dirigidos  á sociedade em geral e, particularmente, 

ao público jovem, sobre  temas de seu interesse; 
 

IX – promover a cooperação e o intercâmbio com organismos similares 

em níveis municipal, estadual, nacional e internacional; 
 

X – estimular e organizar a participação da juventude e suas  entidades, 

associações e agremiações estudantis, culturais,  esportivas, filantrópicas e religiosas na 

formulação das políticas públicas. 
 

XI – mediar demandas que envolvam a juventude, a sociedade e o 

Poder Público. 



XII – auxiliar as entidades representativas da juventude na divulgação 

de suas idéias e trabalhos desenvolvidos. 
 

Parágrafo Único – Para os efeitos desta Lei, considera-se jovem a 
pessoa com idade compreendida entre 15 e 28 anos completos. 
 

Art. 2º - O Conselho Municipal da Juventude é paritário entre o Poder 
Público e a Sociedade Civil e será composto da seguinte forma: 
 

a) 06 (seis) representantes do Poder Público, sendo: 
 

- um representante da Secretaria de Cidadania Juventude e 

Assistência Social; 

- um representante da Secretaria da Saúde; 

- um representante da Secretaria da Educação; 

- um representante da Secretaria do Esporte; 

- um representante da Secretaria da Cultura; 

- um representante da Secretaria de Produção e Meio 

Ambiente; 
 

b) 06 (seis) representantes da Sociedade Civil, sendo; 
 

- um representante do Diretório Acadêmico da 

Universidade Federal do Tocantins, campus de 

Araguaína; 

                             - um representante do Diretório Central dos Estudantes, do Instituto  

Tocantinense Presidente Antônio 

Carlos – ITPAC; 

- um representante da União Municipal dos 

Estudantes Secundaristas – UMESA; 

- um representante da Juventude Católica; 

- um representante da Juventude Evangélica; 

- um representante da Juventude Espírita; 
 

§ 1º.  Cada segmento deverá indicar um suplente de conselheiro. 
 

§ 2º.  Os Conselheiros elegerão, dentre si, o Presidente do Conselho. 
 

§ 3º.  Os Conselheiros serão nomeados pelo Prefeito, bem como o 
Presidente do Conselho. 
 

§ 4º. O mandato dos Conselheiros será de dois anos, permitida a 
recondução por igual período. 
 

§ 5º. O mandato do Presidente do Conselho será de 01 (um) ano, 
permitida a recondução por igual período. 
 

Art. 3º - Os recursos financeiros para a instalação e manutenção das 
atividades do Conselho Municipal da Juventude serão assegurados em dotações 

orçamentárias próprias, provenientes de doações da Sociedade Civil Organizada, do 

Executivo Municipal, Estadual e Federal. 

 



Parágrafo Único – O Executivo Municipal terá um prazo de 60 
(sessenta) dias para criar o Fundo Municipal da Juventude. 
 

Art. 4º - O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, na 
forma estabelecida em seu regimento interno, e, em caráter extraordinário, sempre que 

convocado por seu Presidente, por iniciativa própria, ou a requerimento de pelo menos 50% 

(cinqüenta por cento) de seus membros titulares. 
 

§ 1º.  As reuniões do Conselho serão realizadas com a presença de, 
pelo menos, a maioria absoluta (50% mais um) de seus membros efetivos e/ou de seus 

suplentes, e as deliberações serão tomadas por maioria simples, cabendo ao Presidente o voto 

de qualidade. 
 

§ 2º. A ausência por 03 (três) reuniões seguidas ou 05 (cinco) 
alternadas, no mesmo ano, sem substituição pelo suplente, implicará na perda automática do 

mandato de conselheiro. 
 

§ 3º. A critério do Conselho, poderão participar convidados com 
direito a voz. 
 

Art. 5º -  A organização e o funcionamento do Conselho serão 
disciplinados no regimento interno a ser  elaborado por seus membros e aprovado, mediante 

decreto pelo Prefeito Municipal. 
 

Art. 6º - Sempre que se fizer necessário, poderá o Conselho solicitar 
aos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal dados, informações e 

colaboração para o desenvolvimento de suas atividades. 
 

Art. 7º  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

 

 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, 
ESTADO DO TOCANTINS, aos 14 (quatorze) dias do mês de Dezembro do ano 2005. 
 

 

 

VALDEREZ CASTELO BRANCO MARTINS 
Prefeita Municipal 

 


